MOÇÃO Nº 39, DE 2013

O tema que trazemos à apreciação desta Colenda Casa é revestido da mais alta importância. A região sudoeste, por conta do esquecimento infligido pelo governo paulista, detém os piores índices sociais (IPRS e IDH) do Estado e esses indicadores refletem o retrato da região. Em que pese suas autoridades enfrentarem as adversidades que se apresentam, implantando programas que busquem de alguma forma modificar essa realidade, constatamos que o progresso extraordinário e pujante que nosso estado alcança, dia após dia, faz com que essa diferença abismal se acentue cada vez mais. Em suma, é muito triste ter que conviver com esta situação.

Como se não bastasse todas essas dificuldades estruturais - de ordem social e econômica - agora, alguns municípios da região, como é o caso de Barão de Antonina e Itaporanga, convivem com o fantasma da demarcação de terras proposta pelo governo federal. 

Através das portarias de nº 1088/2007; 144/2008 e 368/2009, a FUNAI constituiu Grupo Técnico com a finalidade de realizar os estudos necessários à identificação e delimitação das terras indígenas Guarani de Itaporanga e Barão de Antonina. Posteriormente, por meio das portarias 1187/2011 e 1026/12, constituiu um grupo técnico objetivando realizar estudos complementares de estudo etno-histórica, antropológica, cartográfica e ambiental necessários à identificação e delimitação das áreas de ocupação tradicional Guarani localizadas nesses dois municípios.

Sabe-se, informalmente, que os estudos antropológicos, historográficos, que possibilitam a identificação da área já foram concluídos e o que assusta é que até a presente data não se ofereceu oportunidade aos entes federativos, quais sejam, o estado de São Paulo e os municípios de Itaporanga e Barão Antonina de participarem do referido processo, violando, a priori, o previsto na 19ª condicionante imposta pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, no emblemático caso Raposa do Sol.

Essa decisão, patrocinada pela FUNAI, vem proporcionando conseqüências gravíssimas, para não qualificá-las como  catastróficas. Caso esse processo seja concluído, somente no caso de Barão de Antonina, mais de 700 famílias serão expropriadas, atingindo diretamente pequenos agricultores, moradores e empresários. Famílias estas que lá se encontram estabelecidas há mais de 100 anos. Serão 4.426 hectares, o que corresponde a mais de ¼ de sua área territorial, isso sem levar em conta outros 4.206,75 há que foram perdidos por conta da barragem da Represa de Chavantes. Podemos afirmar, frente a esse cenário sombrio,  que mais da metade das terras se tornarão improdutivas, prejudicando, sobremaneira, um município cuja vocação é voltada essencialmente ás atividades agropastoris.

Outro ponto relevante que merece destacado é que na época em que nossa Carta Magna foi promulgada não existia um índio sequer naquela região, fato que afronta o art. 231 da Lei Maior
, viciando de forma indelével a pretendida demarcação. Como se isso não bastasse, os atuais proprietários adquiriram regularmente suas terras, pagando por elas, possuindo títulos de propriedade devidamente registrados em cartório.

Além do mais, nesse caso em especial, com supedâneo na legislação vigente temos que: aldeamentos extintos, se é que realmente existiram, não podem ser classificados como sendo terras indígenas; que o decreto 1.775/96 não se aplica à demarcação de terras particulares e que essas terras não foram utilizadas por tribos indígenas nos últimos 80 anos (o que descaracteriza o caráter permanente previsto no dispositivo constitucional).

Tudo isso para demonstrar que a FUNAI deixou de observar o regramento imposto pela Constituição Federal, haja vista que esses poucos índios lá se assomaram nos anos de 2005 e 2006, ou seja, bem depois da data em que a Constituição Federal foi promulgada (05 de outubro de 1988).

Outrossim, oportuno esclarecer que outros municípios, de diferentes estados, enfrentam essa mesma situação criada pela FUNAI. Todavia, graças a mobilização de seus representantes políticos, esses entes alcançaram significativa vitória ao conseguir que a ministra Gleice Hoffman, solicitasse junto ao Ministério da Justiça a suspensão dos estudos que envolvem tais demarcações. Segundo a Casa Civil, impõem-se a necessidade de se ouvir todos os órgãos envolvidos na discussão sobre demarcação de terras indígenas no país, sobretudo, por envolver conflitos de interesses. 

A título de esclarecimento, em muitos desses municípios, na avaliação da Embrapa, a presença de índios nas áreas apontadas pela FUNAI é, ou inexistente ou muito recente, o que invalidaria o pedido de remarcação. Essa é a realidade desses dois municípios paulistas, sem tirar nem por.  

Pelo exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República para que interceda junto a Excelentíssima Senhora Ministra da Casa Civil, no sentido de suspender a demarcação das áreas em referência, possibilitando que os entes envolvidos, como também outros órgãos, possam participar do processo de demarcação de terras dos municípios de Barão de Antonina e Itaporanga.

Sala das Sessões, em 16-05-13.
a) Ulysses Tassinari

� Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.





